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    APRESENTAÇÃO


    Este livro apresenta os resultados da pesquisa realizada no período de março de 2014 a fevereiro de 2018, que teve como objetivo geral “estudar a singularidade da ação educativa escolar como processo de trabalho e investigar suas implicações para as políticas educacionais e para a administração da educação fundamental”.


    A metodologia envolveu investigação empírica com trabalho de campo na rede pública de ensino e pesquisa bibliográfico-documental. Teve contornos análogos aos dos procedimentos metodológicos adotados em pesquisas que coordenei ultimamente (Paro, 2000, 2003, 2007, 2011, 2016), merecendo mais ou menos a mesma justificativa e fundamentação teórica, mas adequada obviamente ao objeto de estudo aqui delimitado.


    A pesquisa bibliográfico-documental envolveu o levantamento e a análise da literatura não apenas das áreas da Pedagogia, das políticas públicas em educação e da prática escolar, mas também da Economia Política e demais disciplinas e áreas que estudam o processo de trabalho como atividade humana considerada em suas dimensões culturais, econômicas, sociais e políticas. Este campo conta com vastíssima bibliografia que, embora já venha sendo objeto de meus estudos há muito tempo, mereceu uma revisão, contemplando especialmente as obras de inspiração marxista, que me parecem as mais fecundas, mas sem ignorar outros estudos clássicos, desde Adam Smith (2010) até os nossos dias.


    Os estudos da área educacional contemplaram por um lado as várias disciplinas que dão fundamento à Pedagogia e à Didática (Filosofia, História, Sociologia, Antropologia, Psicologia, etc.), em busca de subsídios teóricos para a reflexão a respeito da educação, do processo de ensino e do educador como trabalhador. Por outro lado, abarcou também o exame de pesquisas e trabalhos teóricos recentes a respeito das políticas públicas, da administração da escola fundamental e da prática escolar.


    A pesquisa privilegiou técnicas qualitativas de análise porque parece ser esta opção a que permite mais adequadamente examinar em profundidade os múltiplos aspectos do objeto em questão. À semelhança de outras investigações que realizei sobre as questões que envolvem a educação escolar de nível fundamental (Paro, 2000, 2003, 2011, 2016), pretendia-se, preliminarmente, realizar pesquisa de campo de cunho etnográfico, nos termos propostos pelas pesquisadoras do Departamento de Investigaciones Educativa do México, Justa Ezpeleta, Elsie Rockwell e Ruth Mercado (cf. Ezpeleta; Rockwell, 1986; Rockwell; Mercado, 1986). Todavia, no início da investigação, constatou-se a desnecessidade de minuciosas observações e de meticuloso acompanhamento de atividades no cotidiano da escola (até pela riqueza e quantidade dos dados já recolhidos em pesquisas anteriores), optando-se por valorizar em maior grau as entrevistas com os educadores escolares. Para isso, utilizou-se um roteiro semiestruturado e flexível de entrevistas.


    Nessas entrevistas, do tipo semiabertas, adotei uma postura bastante elástica, de modo que o entrevistado discorresse amplamente e sem constrangimentos a respeito do tema solicitado. Além disso, as entrevistas não consistiram apenas na escuta passiva das respostas dos depoentes, mas procurou-se estabelecer um diálogo, antepondo algum tipo de questionamento às informações e opiniões expressas pelos entrevistados. Esse mecanismo, utilizado em estudos anteriores (Paro, 2000, 2003, 2011, 2016) com bons resultados, é recomendado por Michel Thiollent (1987), para quem, não obstante as críticas que podem ser suscitadas a respeito da “imposição de problemática”, “é justamente o questionamento que deveria superar a unilateralidade da observação do outro ao permitir uma real intercomunicação” (p. 23-24).


    Obviamente, não se tratou de entrar em conflito com o entrevistado de modo a comprometer sua espontaneidade ao se expressar, mas de problematizar algumas de suas falas, aprofundando com ele a reflexão sobre o assunto e verificando suas ponderações diante de posições divergentes (Cf. Paro, 2016, p. 34). Desse modo, o trabalho de campo ensejou não apenas a coleta de opiniões e impressões, mas também a discussão, o questionamento e o levantamento de problemas e de propostas.


    A pesquisa de campo realizou-se, em 2016, numa Escola Municipal de Ensino Fundamental (Emef), do sistema público de ensino da cidade de São Paulo. A unidade escolar, aqui chamada de Emef Délio Jardim da Silva1, está situada em bairro de camada média, localizado na Zona Oeste da Capital, mas que recebe também um bom contingente de estudantes das camadas mais pobres das localidades próximas, funcionando nos períodos da manhã e da tarde.


    Embora se trate de texto acadêmico com base em investigação científica, o livro tem a pretensão de ser acessível ao público em geral e contribuir especialmente para a reflexão e a prática dos professores e professoras da escola básica, de cujo trabalho, nunca é demais frisar, depende em grande medida a construção de uma sociedade humana digna desse nome. Ele está organizado em uma introdução e quatro capítulos. Em sua redação utilizei fartamente de trechos de trabalho anterior (Paro, 2015), dispensando-me da utilização das aspas. Na introdução anuncio o tema e enfatizo a importância de estudar a educação enquanto processo de trabalho e a importância da consideração desse estudo para contrapor-se à “razão mercantil” e ao “amadorismo pedagógico” que ameaçam comprometer inapelavelmente a construção de uma educação pública de qualidade. No primeiro capítulo, é apresentado o conceito de educação e sua consideração como atividade pedagógica, bem como os princípios técnicos gerais relacionados a essa atividade. No segundo, procede-se à análise da educação como processo de trabalho, examinando os elementos que o constituem e que concorrem para sua configuração singular diante de outros tipos de trabalho concreto. A ação de educando e educador como sujeitos que executam trabalho humano é examinada no capítulo terceiro, enfatizando-se o caráter ao mesmo tempo técnico e político dessa atividade. Finalmente, no capítulo 4, são apresentadas as conclusões gerais a que se pôde chegar a partir da investigação.


    


    
      
        1. Para manter o sigilo das fontes de informação, o nome da escola bem como o de cada uma das pessoas e localidades envolvidas como objetos de pesquisa são fictícios.

      

    

  


  
    CAPÍTULO 1


    EDUCAÇÃO ENQUANTO ATIVIDADE PEDAGÓGICA


    Tendo em vista a tomada de decisões competentes no âmbito das políticas educacionais, uma abordagem cientificamente relevante da atividade educativa que se realiza na escola fundamental exige considerá-la como ação pedagógica e como processo de trabalho. Neste capítulo enfocaremos a primeira dessas questões.


    A cultura como objeto da educação


    A consideração da educação como ação pedagógica requer uma visão mais rigorosa do próprio conceito de educação, que ultrapasse o senso comum, segundo o qual ela é simples transmissão de conhecimento. Isso é falso, em primeiro lugar, porque o objeto da ação educativa não se restringe ao conhecimento. Se ela tem por fim a formação de personalidades humano-históricas, seu objeto é a cultura em sua integralidade: conhecimentos, valores, arte, ciência, filosofia, crenças, tecnologia, direito, enfim, tudo o que é produzido historicamente. Mesmo que fosse possível a “passagem” apenas de conhecimentos (e não é, como tem ilustrado a ineficiência de nosso sistema de ensino), isso não resolveria o problema educativo, pois deixaria a população privada do inalienável direito à cultura.


    Na escola pesquisada, parece haver uma espécie de insatisfação com relação àquilo que é tido como o conteúdo do ensino. Sônia, professora de Educação Física de Fund. I e Fund. II3, diz que normalmente o conteúdo é considerado “o que está nos livros didáticos, é o conteúdo que cai no Enem e em vestibulares”. Ela acha que, na escola, isso “é importante, mas não nesse grau de importância. Eu acho que o social, o humano, o social vem em primeiro lugar, deveria vir em primeiro lugar. Então, eu exerço o meu papel, a minha ação de professora nessa forma, meio que correndo para um lado que não é o mais comum.” Regina, também professora de Educação Física do Fund. I, fica empolgada ao defender um conteúdo que seja muito mais do que o protocolar e se mostra muito preocupada com a formação ética e intelectual dos educandos. Ela não concorda com a diferença que se costuma estabelecer entre função de educar, atribuída à família, e a de ensinar, atribuída à escola. Regina e Sônia são professoras que, nas entrevistas, demonstraram maior conhecimento e consciência das questões sociais e educativas. Não deve ser por acaso que, na observação de suas respectivas aulas, foram também das que evidenciaram uma maneira mais democrática de ensinar e foram aquelas que apresentaram aulas bastante progressistas, formadoras do humano, com metodologia avançada. São também das que reclamam menos e das que veem a escola com menos pessimismo e mais esperança.


    Não há transmissão, mas apropriação


    A concepção de educação do senso comum é falsa, em segundo lugar, porque na relação ensino-aprendizado não há, na verdade, nenhuma transmissão, seja de conhecimentos, seja de qualquer outro elemento cultural, por parte do educador; o que há é uma apropriação de tal elemento pelo educando (Cf. Paro, 2012a, p. 136-137, comentário 26). Ou seja, como já foi sobejamente provado (cf., p. ex., Leontiev, 2004; Piaget, 1971, 1994; Vigotski, 2001; Vygotsky, 1989; Wallon, 1971, 1988, 2007), o educador propicia condições (ensino) para que o educando se aproprie (aprendizado) da cultura. Não há algo transferido de um lugar para outro ou da posse de uma pessoa à de outra. Ao apropriar-se do conhecimento (ou de qualquer outro elemento cultural), o educando entra na “posse” deste (que passa a compor sua personalidade viva), sem que este deixe de continuar presente também na personalidade do educador. É assim que se dá, ou que se “constrói”, a cognição, efetivando-se a tarefa educativa4.


    A omissão da constatação básica da Didática de que o educando só aprende se quiser tem feito com que a escola, em vez de procurar superar sua incompetência em ensinar, acabe culpando os alunos por não quererem aprender. Assim, a tarefa que à escola cumpre realizar passa a ser desculpa para sua não realização. Ignora-se que a função básica da escola como educadora é precisamente levar os educandos a quererem aprender.


    O professor como portador do senso comum


    A desconsideração dessa condição da aprendizagem pode ter consequências desastrosas para a efetivação do ensino, mesmo que o professor ou a professora exiba um bom domínio da matéria que se põe a ensinar. Parece ser este o caso da professora Lídia, que leciona História para os estudantes do Fund. II. A observação de uma atividade de Lídia com os alunos na quadra da escola mostrou uma professora pouco dialógica, bastante empenhada em desenvolver seu trabalho, mas ignorando a importância de se colocar no lugar do estudante para atendê-lo em desejos e necessidades. A atividade envolvia a colocação de fichas nas casas de xadrez desenhadas no chão da quadra. Às crianças que se mostravam resistentes ou que ficavam brincando durante a atividade, Lídia dava broncas e fazia ameaças. “Se eu tiver que te chamar a atenção mais uma vez você não virá à aula de xadrez na semana que vem.”


    Entretanto, a entrevista com Lídia revelou ser ela uma pessoa extremamente simpática e dialógica. Foi possível compreender seu interesse na educação, como veremos mais adiante, no Capítulo 3. Entretanto, a concepção que ela apresenta sobre a relação pedagógica, mesmo tendo concluído o mestrado em Educação há três anos, parece um tanto tradicional. “Eu acho que, hoje, se valoriza muito o aluno e pouco o professor. Acho que a principal coisa para uma escola funcionar é professor.” Pergunto: “Não precisa aluno para funcionar?” Resposta: “Precisa, mas o principal é professor, porque aluno sem professor é só creche, é só depósito. [!!!] Se eu não tiver professor...” Reclama: “A prefeitura pensa demais no aluno. Então, tudo é para o aluno, para o bem-estar dele, para o seu aprendizado.” Indago-lhe, surpreso: “Será que ela pensa ou finge que pensa? Ela pensa no aluno e bota 35 alunos numa sala!?” Lídia: “Ah sim. Não. Aí ela pensa no aluno, se ela pensasse no professor, ela colocava 20.” Replico: “Mas, por que no professor? Para o aluno, 35 é bom!?” Lídia: “Ora, para o aluno, ele está socializando com mais 34.”


    Na sequência da conversa, procuro mostrar que o que o Estado faz, na verdade, é aplicar menos recurso possível num serviço que atende a população. Lídia concorda, mas diz que, mesmo assim, a prefeitura encontra forma de dar mais vantagens ao aluno do que ao professor, comprando, por exemplo, material escolar, e buscando outras formas de beneficiar os estudantes que provêm das camadas pobres. Na entrevista, não há nenhuma evidência de que Lídia esteja sendo cínica, como poderia parecer à primeira vista, como alguém que, para defender seus interesses egoístico-corporativos, se valesse de qualquer argumentação para salvar seu ponto de vista. De qualquer forma, não deixa de ser espantoso perceber que, mesmo uma professora que se mostra tão empenhada em fazer bem seu papel educativo, consiga ignorar, ou colocar num segundo plano, o interesse do educando e a importância desse próprio educando na realização da função docente.


    O que sobressai parece ser a falta de fundamentos pedagógicos e conhecimento político da professora, que tudo indica seja muito comum entre nossos educadores escolares. Falta de fundamentos pedagógicos, porque não lhe ocorre admitir que a razão de ser da escola é o aluno e que tudo que lhe facilita o aprendizado contribui ipso facto para facilitar o trabalho do próprio professor. Carência de conhecimentos políticos, porque não percebe que a prioridade na compra de material escolar, computadores e materiais de informática, por exemplo, segue a lógica do mercado e da política, já que os empresários têm acesso ao poder político-governamental e, por meio de lobbies e negociatas, conseguem fazer prevalecerem seus interesses, provocando a compra dos produtos que eles fornecem.


    Educação escolar exige saber técnico-científico


    A superação dessa situação exige o abandono do amadorismo dominante em nossa prática escolar e o uso dos recursos oferecidos pela Ciência na compreensão do desenvolvimento biológico, psíquico e social do ser humano. Se o educando só aprende fazendo-se sujeito, se esta é a condição primeira para o aprendizado, então é preciso, para educar, que se conheça e se leve em conta como esse ser se faz sujeito no decorrer de seu desenvolvimento. Para isso, é preciso valer-se do contributo das disciplinas e ciências da educação, apropriando-se do conhecimento técnico-científico necessário à promoção do aprendizado. A Pedagogia é uma matéria teórico-prática como a Medicina. Ela não pode contar apenas com o senso comum e com as “boas intenções de amadores” (Ravitch, 2011, p. 248). Ela precisa apoiar-se nas ciências e nos campos de conhecimentos que lhe dão fundamento e sustentação: Psicologia, Sociologia, História, Didática, Filosofia, Antropologia, Biologia, Neurociência, enfim, todos os esforços que a inteligência humana faz para compreender e promover o aprendizado da cultura. Sem isso, o que se tem é a situação que está aí: uma escola que não ensina.


    Ana Alice, professora de História no Fund. II, fez licenciatura em História e Geografia na USP. Parece ser uma profissional bastante experimentada, tendo sido professora no Estado, na Prefeitura e já lecionado também em outro estado (Mato Grosso). Diz que gosta da profissão e que quando era criança já dava aula. Nada disso, entretanto, parece contribuir para que sua aula alcance o objetivo do aprendizado dos estudantes. Eis as anotações feitas durante a observação de aula.


    
      Observação de aula de História do 7º. C — Professora Ana Alice — 11/04/2016


      Esta é uma classe considerada difícil. Todo mundo fala aos gritos. Uma aluna chega e mete o pé na porta para que a professora vá abri-la. Ela vai calmamente, abre e a aluna entra.


      A matéria do dia é feudalismo. Os alunos estão desenhando as partes do feudo: castelo, campos, pontes, moinho, aldeia, igreja. O assunto de hoje é alimentação na Idade Média.


      Como a professora não me apresentou, os alunos vêm a minha carteira para perguntar quem eu sou. Um deles vem à porta


      

      

      

      

      

      

      

      

      
    


    

    

    

    

    A ideologia do “não”


    

    

    

    

    

    

    “Limites”: um discurso muito limitado


    

    Democracia como fundamento de humanidade


    

    

    

    Democracia como fundamento pedagógico


    

    

    

    A marca do autoritarismo desde a infância


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    “Construção do conhecimento”?


    

    

    

    

    Quem trata de políticas educacionais precisa entender de educação
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